INDICAÇÃO NÚMERO________________________0878/11 
AUTOR: Vereador Elias Chediek 
DESPACHO:

DEFERIDA.

Araraquara, _________________

                             _________________

                             Presidente

Considerando a necessidade da proibição de condutas a serem impostas aos usuários do transporte coletivo municipal;
Considerando que a regulamentação tem por motivação a proteção de interesse predominantemente local, qual seja, o de manter a ordem e segurança no interior dos transportes coletivos municipais, tendo em vista o alto índice de pessoas que praticam condutas desrespeitosas, que afrontam a boa educação e os bons costumes, e que muitas vezes praticam crimes dentro dos ônibus, como por exemplo, comercializando produtos ilegais. Tudo isto são objeto de reclamações quase diárias por parte de muitos passageiros da CTA;

Considerando que as práticas, que configuram a falta de disciplina por parte de alguns usuários, devem ser coibidas pelo Poder Público, e neste sentido, nos termos do artigo 14, inciso VI, alínea “a” da Lei Orgânica do Município, a previsão é a seguinte: “compete ao Município organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, transporte coletivo, que terá caráter essencial;”
Considerando que a medida trata-se de norma disciplinadora dos costumes e da segurança dos usuários, sem afrontar o direito constitucional de liberdade individual, na medida em que, as restrições impostas pelo projeto de lei, são direcionadas a repelir condutas não adequadas ao bom comportamento e ao sossego público dos usuários;

Considerando neste sentido que as vedações impostas visam a assegurar o interesse público, com a imposição de limites àqueles que praticam condutas antissociais;

Considerando que a presente proposta de regulamentação é voltada ao interesse local, na forma da competência delimitada pela Constituição Federal, em seu art. 30, I;

Considerando que a medida ora proposta é regulamentada em âmbito federal pelo Decreto nº 2.521/98, e em âmbito estadual pelo Decreto nº 29.913/89. A matéria pode ser tratada, portanto, por ato do Chefe do Executivo;

Considerando que os ditames da presente proposta respeitam a Lei Orgânica Municipal, a Constituição Estadual e a Constituição Federal, e são harmônicos às demais leis;
Indico, satisfeitas as formalidades regimentais, seja encaminhada ao senhor Prefeito Municipal Marcelo Fortes Barbieri sugestão de projeto de lei (minuta anexa), para que após estudos pelos departamentos competentes do Poder Executivo, seja a matéria remetida a análise pela Câmara Municipal, ou se necessário for, seja baixado outro diploma legal visando a proibição de condutas a serem impostas aos usuários do transporte coletivo municipal.

Araraquara, 31 de maio de 2011.

                                                            Elias Chediek
Vereador





NMM 31 05 11 002 projeto de lei CTA

Projeto de lei _________________/2011

Dispõe sobre proibições de condutas impostas ao usuário do transporte coletivo municipal e dá outras providências.

Art. 1º. Nas linhas municipais de transporte coletivo de passageiros, exploradas diretamente pelo Município de Araraquara ou mediante concessão ou permissão, o usuário não poderá permanecer no veículo, quando:

I – estiver vestido em trajes manifestamente impróprios ou ofensivos à moral pública;

II – recusar-se a pagar da tarifa ou exibir documento que o isente do pagamento;

III – demonstrar incontinência no comportamento civil;

IV – estiver em estado de embriaguez ou fizer uso de bebidas alcoólicas;

V – fizer uso de substância entorpecente ou estiver sob seus efeitos;

VI –– ingerir alimentos, bebidas, sorvetes ou qualquer outra substância, comprometendo a higiene do local. 

VII – fizer uso de produtos fumígenos, em desacordo com a legislação pertinente;

VIII – portar arma de fogo, sem autorização da autoridade competente, observadas a legislação federal e estadual específicas;

IX – portar arma branca ou objeto potencialmente capaz de produzir ferimentos em si próprio ou em outras pessoas;

X – pretender transportar, como bagagem, produtos que, pelas suas características, sejam considerados perigosos ou representem riscos nos termos da legislação específica sobre transportes rodoviários de cargas;

XI – transportar ou pretender embarcar consigo animais domésticos ou silvestres, sem o devido acondicionamento ou em desacordo com disposições legais ou regulamentares;

XII – pretender embarcar objeto de dimensões ou acondicionamento incompatíveis com o veículo;

XIII – comprometer a segurança, o conforto ou a tranquilidade dos demais passageiros;

XIV – fizer uso de aparelho sonoro, inclusive os de telefonia celular ou similar, depois de advertido pela tripulação do veículo.

Art. 2º. Fica proibido o comércio de produtos e serviços no interior dos terminais de passageiros e dos veículos de transporte coletivo, exceto, no primeiro caso, para as empresas neles estabelecidas, que possuam autorização para o exercício de atividades comerciais e de serviços, e para a realização de feiras e eventos, autorizados pela Administração Pública, na forma da lei.

Art. 3º. As campanhas de caráter público, educativo, esportivo, cultural ou social poderão ser realizadas no interior dos terminais de passageiros e dos veículos de transporte coletivo, desde que haja autorização dos órgãos responsáveis.

Art. 4º. Ocorrendo alguma das situações previstas nos artigos 1º e 2º desta Lei, o passageiro terá recusado o embarque ou determinado seu desembarque, sem direito ao reembolso do valor pago da tarifa, devendo, se necessário, o motorista responsável pelo veículo solicitar a presença de servidores de outros órgãos públicos municipais, estaduais ou federais, para efetivo cumprimento da determinação.

Art. 5º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

             
Araraquara, 26 de maio de 2010.

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

A presente proposta tem por objetivo a proibição de condutas impostas aos usuários do transporte coletivo municipal.

A regulamentação tem por motivação a proteção de interesse predominantemente local, qual seja, o de manter a ordem e segurança no interior dos transportes coletivos municipais, tendo em vista o alto índice de pessoas que praticam condutas desrespeitosas, que afrontam a boa educação e os bons costumes, e que muitas vezes praticam crimes dentro dos ônibus, como por exemplo, comercializando produtos ilegais. Tudo isto são objeto de reclamações quase diárias por parte de muitos passageiros da CTA.

Estas práticas, que configuram a falta de disciplina por parte de alguns usuários, devem ser coibidas pelo Poder Público, e neste sentido, nos termos do artigo 14, inciso VI, alínea “a” da Lei Orgânica do Município, a previsão é a seguinte: “compete ao Município organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, transporte coletivo, que terá caráter essencial.”

Trata-se, por outro modo, de norma disciplinadora dos costumes e da segurança dos usuários, sem afrontar o direito constitucional de liberdade individual, na medida em que, as restrições impostas pelo projeto de lei, são direcionadas a repelir condutas não adequadas ao bom comportamento e ao sossego público dos usuários.

Neste sentido, as vedações impostas visam a assegurar o interesse público, com a imposição de limites àqueles que praticam condutas antissociais. 

Ademais, a presente proposta de regulamentação é voltada ao interesse local, na forma da competência delimitada ela Constituição Federal, em seu art. 30, I.

Com relação à iniciativa, constata-se que a medida ora proposta é regulamentada em âmbito federal pelo Decreto nº 2.521/98, e em âmbito estadual pelo Decreto nº 29.913/89. A matéria pode ser tratada, portanto, por ato do Chefe do Executivo.

Os ditames da presente proposta respeitam a Lei Orgânica Municipal, a Constituição Estadual e a Constituição Federal, e são harmônicos às demais leis.







